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LEI Nº 2.323, 20 DE MAIO DE 2004.

(Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para elaboração e execução da Lei Orçamentária para o exercício financeiro de 2005 e dá outras providências.)

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES APROVA E EU, NOS TERMOS DO INCISO III, DO ARTIGO 173, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE LEI.
CAPÍTULO I

DAS DIRETRIZES GERAIS

Artigo 1º - Ficam estabelecidas, para a elaboração dos Orçamentos do Município, relativo ao exercício de 2005, as Diretrizes Gerais de que trata este Capítulo, os princípios estabelecidos na Constituição Federal, na Constituição Estadual no que couber, na Lei Federal nº 4.320, de 17 de Março de 1964, na Lei Complementar 101 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e na Lei Orgânica do Município.

Artigo 2º - A estrutura orçamentária que servirá de base para a elaboração do orçamento-programa para o próximo exercício deverá obedecer à disposição constante do Anexo I, que faz parte integrante desta Lei, alterada se necessário e Anexo II que trata os Programas Objetivos e Metas também parte integrante desta lei.

Artigo 3º - As unidades orçamentárias, quando da elaboração de suas propostas parciais, deverão atender a estrutura orçamentária e as determinações emanadas pelos setores competentes da área.

Artigo 4º - A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, face à Constituição Federal e à Lei de Responsabilidade Fiscal, atenderá a um processo de planejamento permanente, à descentralização, à participação comunitária, conterá “reserva de contingência”, identificado pelo Código 9.9.9.9. em um montante equivalente e compreenderá a um por cento (1%) da Receita Corrente Líquida, que servirá para cobertura do disposto no artigo 8° da Portaria Interministerial n° 163, de 4 de maio de 2001.

§ 1º- O orçamento fiscal referente aos Poderes Legislativo e Executivo Municipais, fundos e Instituto de Previdência.

§ 2º- O orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades de saúde, previdência e assistência social, quando couber.

§ 3º- O Poder Legislativo  e o Instituto de Previdência encaminhara ao Poder Executivo, sua proposta parcial até o dia 30 de julho, de conformidade com a legislação em vigor.

Artigo 5° - A Lei Orçamentária dispensará, na fixação da despesa e na estimativa da receita, atenção aos princípios de:

I. Prioridade de investimentos nas áreas sociais;

II. Austeridade na gestão dos recursos públicos;

III. Modernização na ação governamental;

IV. Princípio do equilíbrio orçamentário, tanto na previsão da receita, quanto na fixação das despesas.

CAPÍTULO II

DAS METAS

Artigo 6° - A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais e aos princípios de unidade, universidade e anualidade, não podendo o montante das despesas fixadas exceder a previsão da receita para o exercício.

Artigo 7° - As receitas e as despesas serão estimadas, tomando-se por base o índice de inflação apurado nos últimos doze meses, a tendência e o comportamento da arrecadação municipal mês a mês, tendo em vista principalmente os reflexos dos planos de estabilização econômica editados pelo governo federal.

§ 1º- Na estimativa das receitas deverão ser consideradas, ainda, as modificações da legislação tributária, incumbindo à Administração o seguinte:

I. A atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;

II. A edição de uma planta genérica de valores de forma a minimizar a diferença entre as alíquotas nominais e as efetivas;

III. A Expansão do número de contribuinte;

IV. A atualização do cadastro imobiliário fiscal.

§ 2º- As taxas de polícia administrativa e de serviços públicos deverão remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as respectivas despesas.

§ 3º- Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação orçamentária, e recursos financeiros previstos na programação de desembolso, e a inscrição de Restos a Pagar estará limitada ao montante das disponibilidades de caixa, conforme preceito da LRF.

Artigo 8° - O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal, a:

I. Realizar operações de crédito por antecipação da receita, nos termos da legislação em vigor;

II. Realizar operações de crédito até o limite estabelecido pela legislação em vigor;

III. Abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 30% (Trinta Por Cento) do orçamento das despesas, nos termos da legislação vigente;

IV. Transpor, remanejar ou transferir recursos, dentro de uma mesma categoria de programação, sem prévia autorização legislativa, nos termos do inciso VI, do art. 167, da Constituição Federal;

V. Contingênciar parte das dotações, quando a evolução da receita comprometer os resultados previstos.

Artigo 9° - Não sendo devolvido o autógrafo de lei orçamentária até o início do exercício de 2005 ao Poder Executivo, fica este autorizado a realizar a proposta orçamentária, até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) em cada mês.

§ 1º- Para atender o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo se incumbirá do seguinte;

I. Estabelecer Programação Financeira e Cronograma de execução mensal de desembolso;

II. Publicar até 30 dias após o encerramento do bimestre, relatório resumido da execução orçamentária, verificando o alcance das metas, e se não atingidas deverá realizar cortes de dotações da Prefeitura e da Câmara;

III. A cada quatro meses, o Poder Executivo emitirá ao final de cada quadrimestre, Relatório de Gestão Fiscal;

IV. Os planos, LDO, Orçamentos, prestação de Contas, parecer do T. C. E., serão amplamente divulgados, atendendo o que dispõe a Lei;

V. O desembolso dos recursos financeiros consignados a Câmara Municipal, será feito até o dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimos, ou de comum acordo entre os poderes.

CAPÍTULO III

DO ORÇAMENTO FISCAL

Artigo 10° - O orçamento fiscal abrangerá o Poder Executivo, Legislativo e o Instituto de Previdência Municipal de Cardoso - IPREMCAR, e será elaborado de conformidade com a legislação em vigor.
Artigo 11° - As despesas com pessoal e encargos não poderão ter acréscimo real em relação aos créditos correspondentes, e os aumentos para o próximo exercício ficarão condicionados à existência de recursos, expressa autorização legislativa, e às disposições emitidas no art. 169 da Constituição Federal, e no art. 38 do ato das Disposições Constitucionais Transitórias, não podendo exceder o limite de 54% ao Executivo e 6% ao Legislativo da Receita Corrente Líquida.
Artigo 12° - Na elaboração da proposta orçamentária serão atendidos preferencialmente os projetos constantes do anexo que faz parte integrante desta lei, podendo na medida das necessidades, serem elencados novos programas, desde que financiados com recursos próprios ou de outras esferas do governo.
Artigo 13° - A concessão de Auxílios e Subvenções às entidades assistenciais de Cardoso, dependerá de autorização Legislativa, através de Lei especifica.
Artigo 14° - O município aplicará na educação o percentual de que trata o artigo 212 da CF, e na saúde o que estabelece a emenda constitucional n° 29 de 13 de setembro de 2000.
Artigo 15° - A proposta orçamentária, que o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo até o dia 30 de setembro do corrente ano, compor-se-á de:
I. Mensagem;

II. Projeto de Lei Orçamentária;

III. Tabelas explicativas da receita e despesas dos três últimos exercícios.

Artigo 16° - Integrarão à lei orçamentária anual:

I. Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo;

II. Sumário geral da receita e despesa, por categorias econômicas;

III. Sumário da receita por fontes, e respectiva legislação;

IV. Quadro das dotações por órgãos do governo e da administração.

Artigo 17° - O Poder Executivo enviará até 30 de setembro o Projeto de Lei Orçamentária a Câmara Municipal, que o apreciará até o final da Sessão Legislativa, devolvendo-o a seguir para sanção.

Artigo 18° - Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios com órgãos governamentais, em casos da necessidade da Prefeitura assumir responsabilidade sobre despesas de locação de imóveis ou afastamento de funcionários junto aos órgãos.

Artigo 19°  – O Poder Executivo poderá encaminhar projeto de lei visando revisão do sistema de pessoal, particularmente do plano de carreira e salários, incluindo:


                  I – a concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração de servidores;



       II – a criação e a extinção de empregos públicos, bem como a criação e alteração de estrutura de carreira;



      III - o provimento de empregos e contrações emergenciais estritamente necessárias respeitadas a legislação municipal vigente;

Parágrafo único – As alterações autorizadas neste artigo dependerão de existência de prévia dotação orçamentária suficiente para atender as projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos delas decorrentes.

Artigo 20°  – O total da despesa com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo no mês, somada com a dos onze meses imediatamente anteriores, apuradas ao final de cada quadrimestre, não poderá exceder o limite máximo de 60% (sessenta por cento) da RCL, assim dividido:



         I – 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo;



        II – 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Poder Executivo.

Parágrafo único – Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo não serão computadas as despesas:


                      I – de indenização por demissão de servidores ou empregados;


                     II – relativas a incentivos à demissão voluntária;


                    III – decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior de que trata o 
“caput” deste artigo;


                        IV – com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeada com recurso 
proveniente:


                    a) da arrecadação de contribuições dos segurados;


                        b) da compensação financeira de que trata § 9º do art. 201 da Constituição Federal;


                    c) das demais receitas diretamente arrecadadas pelo fundo vinculado à previdência 
municipal. 


                    V – decorrentes de pagamentos de sessões extraordinárias realizadas pelo Poder Legislativo 
durante o período de recesso parlamentar.

Artigo 21° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

João da Brahma de Oliveira da Silva







          Prefeito Municipal


Publicada na Divisão Municipal de Administração e Finanças desta Prefeitura Municipal, na data supra.

                               José Carlos Fernandes

 


                              Diretor de Divisão de Administração e Finanças
ANEXO I

PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIA

Exercício Financeiro - 2004

Estrutura Administrativa/Orçamentária

	ORGÃO
	UNIDADE ORÇAMENTÁRIA
	ESPECÍFICAÇÃO

	01
	
	LEGISLATIVO

	
	01.01
	         Secretaria da Câmara

	02
	
	EXECUTIVO

	
	02.01

02.02

02.03
	          Gabinete do Prefeito e Dependências

           Assessoria de Gabinete

           Junta do Serviço Militar

	03
	
	ASSESSORIA DA AGRICULTURA, COMÉRCIO E INDUSTRIA

	
	03.01

03.02

03.03

03.04
	          Dependências da Assessoria

          Agricultura

          Comércio 

           Industria

	04
	
	ASSESSORIA DE ESPORTE, RECREAÇÃO E TURISMO.

	
	04.01

04.02

04.03
	           Dependências da Assessoria

           Esporte e Recreação 

           Turismo

	05
	
	ASSESSORIA DO BEM – ESTAR SOCIAL

	
	05.01

05.02

05.03

05.04
	            Dependências da Assessoria

            Fundo Social de Solidariedade

            Assistência à Criança e ao Adolescente

            Construção de Moradias

	06
	
	DIVISÃO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

	
	06.01

06.02

06.03

06.04

06.05

06.06

06.07
	             Diretoria da Divisão e Dependências

             Setor de Recursos Humanos

             Setor de Almoxarifado e Manutenção da Frota

             Setor de Secretaria, Contratos, Bens Patrimoniais e Compras

             Setor de Contabilidade e Orçamentos

             Setor de Arrecadação Tributária

             Setor de Fiscalização Tributária

	07
	
	DIVISÃO MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURIDICOS

	
	07.01
	               Diretoria da Divisão e Dependências         

	
	
	

	
	
	

	08
	
	DIVISÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

	
	08.01

08.02

08.03

08.04
	              Diretoria da Divisão e Dependências

               Área de Ensino e Currículo

               Área de Planejamento

               Área de Apoio Administrativo e Cultural

	
	
	

	09
	
	DIVISÃO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS

	
	09.01

09.02

09.03

09.04

09.05
	            Diretoria da Divisão e Dependências

               Setor de Obras Civis 

               Setor de Manutenção Urbana

               Setor de Conservação de Estradas Vicinais e Rurais

                Setor de Projetos e Cadastros 

	10
	
	DIVISÃO MUNICIPAL DE SAÚDE E VIGILANCIA SANITÁRIA

	
	10.01

10.02

10.03

10.04
	                 Diretoria da Divisão e Dependências.

                  Setor de Assistência Medica, Endemias e Vigilância Sanitária

                  Setor de Atendimento e Enfermagem

                  Setor de Assistência a Saúde Bucal

	11
	
	INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE CARDOSO

	
	11.01
	               Instituto de Previdência Municipal de Cardoso


PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS

EXERCICIO FINANCEIRO 2004

ANEXO II

	ORGÃO

PROGRAMA
	OBJETIVOS E METAS

	LEGISLATIVO

	01.01 – Reequipar as Instalações.


	Melhorar as condições de trabalho da Câmara Municipal, comissões Técnicas, dotando – a com móveis, equipamentos de som e de informática de maneira a melhorar as condições de trabalho do legislativo.

	01.02 – Contratação de Serviços Técnicos especializados de informática.
	Manutenção do sistema computadorizado visando a modernização dos serviços de controle interno e externo do Legislativo, quanto aos princípios da legalidade, legitimidade e economicidade estabelecidos pela Constituição Federal e L.O.M. e Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 101/2000).

	EXECUTIVO

	02.01 – Modernização do Gabinete


	Aumentar a eficiência do gabinete promovendo a melhoria das condições de trabalho, o aprimoramento profissional dos servidores e a implementação de relações harmônicas no convívio com o público.

Informatizar e reequipar o gabinete com móveis, equipamentos, veículos, utensílios, acervo bibliográfico, softwares e materiais de consumo.

	ASSESSORIA DA AGRICULTURA, COMÉRCIO E INDÚSTRIA

	03.01 – Recuperação e Conservação do Solo
	Criar condições para os produtores rurais adquirirem conhecimento de novas tecnologias através de cursos em parceria com órgãos governamentais e ou SEBRAE.

	03.02 – Aquisição de tratores e implementos.
	 Dar suporte ao pequeno produtor através da patrulha agrícola para o preparo da terra na época do plantio

	03.03 – Diversificação da Agricultura e Pecuária.
	Aumentar a produtividade agrícola e conseqüentemente a renda dos produtores rurais.

Incentivar o funcionamento do entreposto de coleta de leite, cedendo as instalações e equipamentos adequados, visando a obtenção de melhor preço no leite produzido por pequenos produtores.

	03.04 – Participação do pequeno Produtor na Feira Livre.
	Estimular o desenvolvimento da produção hortifrutigranjeira dentro do Município.

	03.05 – Implantação de Micro-Bacias.
	Estabelecer convênio com órgãos governamentais visando a implantação de micro-bacias no Município com a reposição da vegetação ciliar, execução de terraceamento, visando a proteção dos mananciais.

	03.06 – Aquisição de Imóveis por compra ou desapropriação
	Dar condições para abrigar novas Industrias que se disponham a se instalarem no Município.

	03.07 – Programa de incentivo a instalação de Indústrias. 
	Incentivar a instalação de novas indústrias de gêneros variados visando a diversificação do Parque Industrial.

Ações junto à CETESB de forma a agilizar a liberação de instalação de novas indústrias no Município

	03.08 – Regularização do Parque Industrial. 
	Desenvolver ações através dos órgãos competentes para regularização da documentação pertinente.

	03.09 – Promover eventos e espetáculos. 
	Promover eventos e espetáculos na área central em parceira com a Associação Comercial de Cardoso, para promoção e valorização do comércio local visando evitar a saída da população para outros centros comerciais.

	03.10 – Critérios na ocupação do espaço publico pelo comercio ambulante.
	Promover a fiscalização e proibir o abuso na ocupação dos espaços públicos pelo comercio ambulante, visando resgatar as funções das praças como locais de encontro, recreação e intercâmbio cultural.

	ASSESSORIA DE ESPORTE, RECREAÇÃO E TURISMO

	04.01 – Plano de desenvolvimento do turismo.

 
	Estruturar o órgão municipal de forma a dar-lhe condições técnicas e estrutural para buscar através da participação da comunidade e de organismo especializado a metodologia adequada para incrementação do turismo.

	04.02 – Desenvolver calendário de atividades turísticas e eventos festivos do Município. 
	Oferecer a população durante todo o ano atrações turísticas, tais como festivais, feiras turísticas etc..

Desenvolver a Industria do Turismo no Município, com o conseqüente aumento de empregos.

	04.03 – Turismo Popular
	Investir em iniciativas que promovam visão interativa, parcerias, trocas de experiências e informações, visando a produção de bens de lazer e turismo, sua divulgação de forma que os recursos investidos venham promover a valorização de profissionais, área do artesanato, turismo rural, bem como, estabelecer parceria com as escolas da rede municipal de forma a envolver professores e alunos e até mesmo desenvolver cursos para formação de mão-de-obra da área. 

	04.04 – Esporte Para Todos
	Apoiar e investir em iniciativas que promovam práticas esportivas para todas as idades, dando ênfase ao desenvolvimento do futebol amador já incrementado no Município.

	04.05 – Centro Esportivo Social Urbano e Praia Artificial.
	Investir na reestruturação física criando espaços para ações esportivas e recreativas diferentes das já existentes naquele local.

	ASSESSORIA DO BEM – ESTAR SOCIAL

	05.01 – Assistência Social Geral
	Erradicação da pobreza e marginalização e redução das desigualdades sociais nos termos do art. 3º, III, e artigo 23, X da Constituição Federal.

	05.02 – Assistência à Criança e ao Adolescente
	Assegurar à criança e ao adolescente em conjunto com a família, à sociedade com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à cultura, à profissionalização, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária além de coloca-los a salvo de toda a forma de negligência, discriminação, violência, crueldade e opressão nos termos do artigo 227 da Constituição Federal.

Projeto Agente Jovem.

Projeto Construindo a cidadania.

	05.03 – Criação de programas sociais em convenio com o governo estadual e federal
	Melhoria do atendimento da comunidade mais carente do município. 

	05.04 – Construções de moradias
	Estimular a criação de cooperativas habitacionais, implantar programas de doação ou venda de lotes urbanizados, bem como manter entendimento com as esferas estadual e federal, no sentido de construir novos núcleos residenciais objetivando o atendimento a população de baixa renda (art. 23, IX da Constituição Federal).

	05.05 – Aquisição de Imóveis por compra ou desapropriação.
	Proporcionar condições para implantação de novos conjuntos habitacionais destinados a famílias de baixa renda.

	05.06 – Assistência ao Idoso.
	Promover convenio com o governo federal e estadual, visando a transferência de recursos financeiros para amparo a pessoas idosas/ idoso asilar.

Construir/locar imóvel  de maneira a proporcionar condições para instalação de centros de convivência de idosos.

Revisão do beneficio de prestação continuada. 

	DIVISÃO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

	06.01 – Eficiência e qualidade.
	Aperfeiçoar a estrutura organizacional da Administração Pública prevendo atividades de: aconselhamento, apoio técnico, meio e fim; fiscalizar o desempenho funcional, coibindo e punido os abusos de autoridade, os desrespeito aos princípios da Administração Pública, aos direitos do contribuinte, e do servidor, e ao Patrimônio Público.

Realizar treinamento de capacitação do funcionalismo. 

Promover cursos de aprimoramento nas relações humanas e eventos de vivência em grupo.

Adquirir máquinas, equipamentos, móveis, instalações de informática, materiais permanentes e outros, adequados ao bom desenvolvimento dos trabalhos, ao conforto e saúde do servidor.

Implantar programa de segurança no trabalho.

Compartilhar entre os funcionários os conhecimentos e responsabilidades para o bom desempenho no trabalho.

Promover a locação de imóveis urbanos, para melhor distribuir os serviços das áreas administrativas e ou operacionais.

	06.02 – Renovação da Frota.
	Substituir os veículos conforme critério de maior necessidade e disponibilidade de recursos, promovendo a renovação da frota e garantindo sua ampliação de forma a dar continuidade nos serviços com eficiência e segurança. 

	06.03 – Paço Municipal
	Desenvolver projetos para ampliação e adequação do Paço Municipal, de forma a propiciar maior conforto aos servidores e contribuintes.

	06.04 – Cemitérios Municipais
	Promover o cadastramento e o reordenamento dos túmulos e sepulturas, bem como, adequação das vielas para o trânsito de pessoas, melhorando o visual e facilitando a localização das sepulturas através de mapa próprio e livro de registros.

	06.05 – Arrecadar Melhor


	Ações de cobrança continuada da Dívida Ativa executada pelo setor competente.

Permanente atualização de cadastro dos contribuintes, e constante fiscalização.

	06.06 – Construção, Ampliação e ou Reforma de Prédios Municipais.
	Proporcionar a melhora nas condições de trabalho aos servidores e propiciar mais conforto aos munícipes

	06.07 – Maior Eficiência
	Informatizar e reequipar a Divisão Municipal de Administração e Finanças e seus setores com móveis, equipamentos, utensílios, acervo bibliográfico, softwares e materiais de consumo.

	06.08- Amortização da Divida e ou pagamento de Precatórios.
	Redução da divida publica junto ao INSS, Pro-Moradia, e ou precatórios.

	06.09 – Aquisição de Imóveis por compra ou desapropriação
	Atender as necessidades dos diversos setores da Administração.

	DIVISÃO MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURIDICOS

	07.01 – Promovendo Justiça.
	Atuar promovendo justiça em todos os níveis tendo o direito do cidadão como instrumento central.

Auxiliar os setores da Administração no desempenho de suas atribuições, prestando-lhes assessoria jurídica permanente.

Defender a Administração dos processos judiciais contra ela movidos.

Propor ações no âmbito judicial ou administrativo de interesse do município.

Divulgar as leis, códigos e outros instrumentos legais entre os membros da Administração.

Elaborar ou auxiliar na elaboração das leis, códigos e outros instrumentos legais das divisões que compõe a Administração Municipal.

	07.02 – Maior Eficiência
	Informatizar e reequipar a Divisão de Assuntos Jurídicos com móveis, equipamentos, utensílios, acervo bibliográfico, softwares e materiais de consumo.

Compartilhar entre os funcionários os conhecimentos e responsabilidade para o bom desempenho do trabalho

	DIVISÃO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

	08.01 – Reequipar e Modernizar as diversas instalações da Divisão 
	 Equipar as várias unidades escolares e a sede da Divisão com móveis e equipamentos de trabalho tornando-as mais eficientes, restauração ou construção de espaços que se fizerem necessários.

	08.02 – Construção, Reforma e ampliação de prédios escolares da Educação  Infantil.
	Otimizar a assistência educacional, através da instalação de creches e pré-escola, preferencialmente nos bairros periféricos da cidade, e modernização através de equipamentos e restauração.

	08.03 – Construção, reforma e ampliação de prédios escolares do ensino médio.
	Melhorar as condições de acomodação e conforto dos alunos e professores, com possibilidade de aumento de vagas oferecidas.

	08.04 – Construção, reforma e ampliação de prédios destinados ao Ensino Fundamental
	Desenvolver em cooperação com o Estado a construção de prédios escolares destinados ao ensino fundamental (1º grau) a fim de atender a demanda neste grau de ensino. Cobertura e restauração das quadras poliesportivas.Tudo de conformidade com a legislação em vigor e PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO.

	08.05 – Implantação de Centros de Estudos possibilitando a recuperação da aprendizagem.  
	Oferecer condições para a melhoria da qualidade do ensino, recuperando e sanando as defasagens do processo ensino aprendizagem.

	08.06 – Ampliação de Classes para o atendimento ao Projeto Educação de Jovens e Adultos. 
	Continuar o processo de erradicação do analfabetismo no município através da ampliação de classes para a alfabetização de jovens e adultos. Capacitação dos professores envolvidos no projeto.

	08.07 – Ampliar Classes para o ensino profissionalizante, assim como a criação de novos cursos.
	Qualificar e proporcionar habilitação profissional a alunos matriculados ou egressos do ensino médio, capacitando jovens e adultos com conhecimentos e habilidades gerais e especificas para o exercício de atividades produtivas.

	08.08 -  Ampliação do numero de Classes para o ensino supletivo fundamental e médio.
	Oferecer condições de continuidade de estudos, para aqueles que não tiveram acesso ao ensino fundamental e médio na idade própria, assim como capacitação para os profissionais envolvidos na respectiva modalidade  de  ensino.

	08.09 – Aquisição de viaturas. 
	Aumentar a frota de veículos utilizados no transporte escolar, proporcionando mais conforto aos alunos e dando condições de acesso, de funcionários da Divisão a todas as unidades escolares do sistema Municipal de Ensino.

	08.10 -  Capacitação continuada para os profissionais de educação de diversos níveis.
	Objetivando favorecer a comunicação entre os profissionais do magistério para aprimoramento progressivo de suas competências. Construção de dois amplos espaços destinado à capacitação dos professores. 

	08.11 – Aquisição de imóveis por compra ou desapropriação.
	Proporcionar melhor descentralização dos trabalhos na área da Educação e Cultura no Município.

	08.12 – Parceria com Sistema de Ensino Apostilado e Informatizado
	Melhorar o nível da educação infantil e ensino fundamental.

	08.13 – Ampliação do numero de classes no ensino regular (ensino fundamental e educação infantil).
	Redistribuir os alunos com o objetivo de tornar a população por classe menos numerosa, com conseqüente melhora no aproveitamento escolar.

	08.14 – Construção de Quadras Coberta.
	Desenvolver atividades de Educação Física para os Alunos do Ensino Fundamental.

	08.15 -  Coral e Fanfarra  no Município.
	Incentivar o desenvolvimento musical dos alunos da rede municipal de ensino.

Aquisição de instrumentos e equipamentos necessários. 

	08.16 – Ampliação, Adequação e Informatização da Biblioteca Publica Municipal.
	Proporcionar mais espaço para os usuários, e facilidade nas pesquisas. Aquisição de livros para o acervo da biblioteca

	08.17 – Locação ou aquisição de Imóveis por compra ou desapropriação.
	Atender as necessidades de melhor adequação da Biblioteca Publica Municipal.

	DIVISÃO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS.

	09.01 – Obras Públicas
	Elaboração de projetos para a construção de obras de interesse da municipalidade, visando à padronização das mesmas em termos de racionalização e otimização dos recursos.

	09.02 – Construção e melhoramento das estradas vicinais 
	Planejar e executar a construção e melhoramento das estradas vicinais de maneira a facilitar as condições de trafego e escoamento da produção agrícola, com instalação de mata-burros de concreto e pontes e implantação de bacias de contenção de águas pluviais.

	09.03 – Pavimentação de vias urbanas e construção de obras complementares
	Pavimentar as vias urbanas, com a competente canalização das águas pluviais através de galerias nos bairros desprovidos deste melhoramento.

	09.04 – Construções de praças, parques e jardins
	Ampliar as áreas verdes da cidade no sentido de oferecer melhores condições de vida para a população. 

	09.05  - Implantação de viveiros de mudas
	Implantar ou ampliar viveiros para fornecer mudas a serem usadas na arborização da cidade e remodelação das praças, jardins municipais e prainha artificial. 

	09.06 – Arborização da cidade
	Arborizar vias, praças e jardins do município visando melhorar o clima tornando-o mais ameno, bem como ampliar as áreas de lazer.

	09.07 – Implantação de guias sarjeta. 
	Preparação das vias urbanas para pavimentação com a capitação superficial das águas pluviais.

	09.08 – Reparos e alargamentos de calçadas
	Melhorar as condições de trafego de pedestre proporcionando segurança e conforto a população.

	09.09 – Aquisição de equipamentos, maquinas e veículos rodoviários. 
	Permitir a realização de obras tanto no perímetro urbano, quanto no rural proporcionando melhores condições de vida para a população.

	09.10 – Aterros sanitários
	Manutenção e modernização do Aterro Sanitário principal, com equipamentos adequados.

	09.11 – Implantação e instalação de usina de reciclagem de lixo
	Reorganização do sistema de coleta de lixo com a adoção da coleta seletiva, visando o reaproveitamento de materiais recicláveis.

	09.12 – Construção de incinerador publico
	Incineração de lixo hospitalar no sentido de evitar a contaminação do solo, da água e do ar.

	09.13 – Ampliação da rede de iluminação publica
	Coordenar em conjunto com a concessionária, projetos de iluminação publica e atendimento domiciliar de energia elétrica em áreas que não sejam dotadas deste melhoramento. 

	09.14 – Ampliação da rede telefônica
	Coordenar em conjunto com a telefônica a ampliação de linhas telefônicas objetivando melhorar os meios de comunicação do município.

	09.15 – Construção e Reorganização dos cemitérios. 
	Implementar estudos para nova organização do sistema de sepultamento com a reestruturação dos cemitérios existentes, através de remanejamento para a reutilização de áreas dentro dos mesmos ou até mesmo a aquisição de novas áreas.

	09.16 – Reequipar a Divisão 
	Dotar a Divisão com equipamentos eletrônicos, móveis, utensílios modernos, linhas telefônicas, mapotecas e outros para o bom desempenho de suas necessidades.

	09.l7 –Aquisição de imóveis por compra ou desapropriação.
	Promover a descentralização dos serviços dando mais agilidade na execução dos mesmos.

	09.18 – Drenagem de Águas Pluviais


	Eliminar processo de erosão e alagamento das vias publicas.  

	DIVISÃO MUNICIPAL DE SAUDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA

	10.01 – Ampliação da Frota
	Renovação de cinqüenta por cento (frota) das viaturas equipadas destinadas ao atendimento médico de urgência ou de natureza eventual, ao trabalho de vigilância sanitária, ao combate de endemias e epidemias. 

	10.02 – Aquisição de equipamentos ambulatoriais
	Oferecer as equipes médicas melhores condições de trabalho com aquisição de aparelhos e equipamentos para diagnóstico.

	10.03 – Aquisição de moveis e utensílios. 
	Aquisição de mobiliário e equipamentos necessários à racionalização do serviço administrativo com o objetivo de bem atender a população.

	10.04 – Construção de unidades básicas de saúde e ampliação e reforma das unidades existentes.
	Oferecer assistência medica de emergência a população e modernizar os prédios no sentido de oferecer condições para a instalação de novos equipamentos visando melhorar e ampliar a capacidade de atendimento a população. Viabilizar a compra de imóveis anexo ao Centro de Saúde II de Cardoso, e efetuar ampliação e construção se necessário.

	10.05 – Implantar sistema de avaliação e controle do serviço da saúde.
	Controlar de forma mais eficiente à prestação de serviços, tanto da rede publica quando da rede privada prestadora de serviços contratados, visando maior eficiência e agilidade no sistema.

	10.06 – Ampliação dos serviços  hospitalares e laboratoriais.
	Estabelecer convênio com hospitais e laboratórios locais e regionais, visando à melhoria da qualidade do atendimento a população, e instalar laboratório de análises clinicas do município.

	10.07 – Atendimento especializado a deficientes físicos, sensoriais ou mentais.
	Manter, de forma integrada com a promoção social, programa de atendimento especializado para os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, objetivando sua integração a sociedade e proporcionando-lhes condições de sub existência. 

	10.08 – Implantar programa de atendimento infantil.
	Desenvolver programas de atendimento infantil com hospitalização de pequena duração em companhia das mães. 

	10.09 – Implantação de ambulatórios especializados.
	Implementar sistema extra-hospitalar para tratamento de doentes mentais por psicose, alcoolismo e drogados através de convênios com entidades especializadas situadas no município ou fora dele.

Garantir ao idoso a assistência medica, psicológica e social através de programas integrados com a promoção social.

	10.10 – Implementar programas de saúde ocular.
	Desenvolver junto aos estabelecimentos escolares da rede publica no município programas de assistência oftalmológica no sentido de tratar ou corrigir os defeitos da visão.

	10.11 – Aquisição de equipamentos compreendidos de Computadores e Leitor magnético.
	Proporcionar o controle do fluxo de pacientes atendidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS).

	10.12 -  Viabilização de Convenio com o Governo Federal, para implantação do Programa de Saúde da Família e Agentes Comunitários.
	Melhorar o atendimento da população, com ênfase a ações preventivas de Saúde, com atendimento no programa de saúde bucal, fonoaudiologia, fisioterapia e serviço social.

	10.13 – Aquisição de equipamentos Odontológicos.
	Adequar e melhorar o atendimento a população, com a aquisição de novos consultórios de acordo com a demanda.

	10.14 – Aquisição de Imóvel por compra ou desapropriação.
	Melhor atender as atividades do Centro de Reabilitação em fonoaudiologia, fisioterapia, psicoterapia e terapia ocupacional para atender a população de Cardoso.

	10.15 – Combate das carências nutricionais.
	Melhorar a qualidade da merenda nas unidades escolares, promover o acompanhamento de famílias carentes, dando o amparo necessário para eliminação da fome no município.

	10.16 –  Equipar a Vigilância Sanitária.
	Adquirir ou locar imóveis equipamentos e veículos para dar melhor agilidade ao desenvolvimento das ações da vigilância sanitária do Município, proporcionando maior eficiência e eficácia nas ações, e implementar legislação específica para o município.

	INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE CARDOSO

	11.01 – Desenvolvimento do Instituto.
	Atender a Legislação em vigor e promover um sistema seguro de garantia da aposentadoria dos Servidores Públicos Municipais
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  2004                 PREVISÃO PARA 2005

  

Codigo           Especificacao                                                                         

  

1000.00.00.00.00 RECEITAS CORRENTES                                                                                    

  

1100.00.00.00.00  RECEITA TRIBUTARIA                                                                                     

  

1110.00.00.00.00   IMPOSTOS                                                                                              

  

1112.00.00.00.00    Impostos sobre o Patrimonio e a Renda                                                                

  

1112.02.00.00.00    Imposto sobre a Propriedade Predial e                                                                           

  
     
               Territorial Urbana                                                                                   

  

1112.02.01.00.00    Imp. s/ a Prop. Predial Urbana - I.P.T.U                     110.000,00          115.000,00                              

  

1112.02.02.00.00    Imp. s/ a Prop. Terr. Urbana - I.T.U.                         70.000,00           72.000,00                             

  

1112.04.00.00.00    Imp.s/Renda e Prov.de Qualquer Natureza                                                             

  

1112.04.31.00.00    IRRF sobre os Rendimentos do Trabalho                        103.000,00          105.000,00                              

  

1112.04.34.00.00    IRRF sobre Outros Rendimentos                                 14.000,00           14.800,00                             

  

1112.08.00.00.00 Imp. s/ Transm. "Inter Vivos" de Bens Imoveis e                                                                    

   
     

       de Dir. Reais sobre Imoveis - I.T.B.I.                           84.000,00           86.000,00                              

  

1113.00.00.00.00    Impostos sobre a Producao e a Circulacao                                                              

  

1113.05.00.00.00    Imposto s/ Servicos de Qualquer Natureza                      63.000,00           65.000,00                               

  

1120.00.00.00.00   TAXAS                                                                                                

  

1121.00.00.00.00    Taxas pelo Exercicio do Poder de Policia                                                               

  

1121.17.00.00.00 Taxa de Fiscalizacao de Vigilancia Sanitaria                      2.000,00            2.240,00                             

  

1121.25.00.00.00    Taxa Licenca p/Func.Estab.Com.,Ind.e PS                       32.000,00           33.000,00                              

  

1121.26.00.00.00    Taxa de Publicidade Comercial                                  1.000,00            1.120,00                             

  

1121.29.00.00.00    Taxa de Licenca para Execucao de Obras                         1.000,00            1.120,00                             

  

1121.31.00.00.00 Taxa de Utilizacao de Area de Dominio Publico                     1.000,00            1.120,00                             

  

1121.32.00.00.00    Taxa Aprovacao Projeto Construcao Civil                        3.000,00            3.360,00                             

  

1121.35.00.00.00    Taxa de Alinhamento e Nivelamento                              1.000,00            1.120,00                             

  

1121.99.00.00.00    Outras Taxas pelo Exercicio do Poder de Policia                5.000,00            5.600,00                             

  

1121.99.01.00.00    Taxas de Lic. p/Exrc. Com. Ev. Ambulante                       3.000,00            3.360,00                             

  

1121.99.02.00.00    Taxa de Lic. p/ Exec.Arr.Lot.Terr.Partic                       1.000,00            1.120,00                             

  

1121.99.03.00.00    Taxa Lic. p/ Estacion. de Veiculos                             1.000,00            1.120,00                             

  

1122.00.00.00.00    Taxas pela Prestacao de Servicos                                                                      

  

1122.28.00.00.00    Taxa de Cemiterios                                             2.000,00            2.240,00                             

  

1122.99.00.00.00    Outras Taxas pela Prestacao de Servicos                                                               

  

1122.99.01.00.00    Taxa de Rem. Lixo Domiciliar                                  75.000,00           76.000,00                             

  

1122.99.02.00.00    Taxa de Expediente                                            80.000,00           82.000,00                              

  

1200.00.00.00.00  RECEITAS DE CONTRIBUICOES                                                                            

  

1210.00.00.00.00   CONTRIBUICOES SOCIAIS                                                                                 

  

1210.29.00.00.00    Contribuicoes Previdenciarias do Regime Proprio                                                     

  

1210.29.01.00.00    Contribuicoes Patronais - Ativo Civil                        300.000,00          306.000,00                               

  

1210.29.03.00.00    Contribuicao Patronal - Inativo Civil                         15.000,00           16.800,00                              

  

1210.29.07.00.00    Contribuicao de Servidor Ativo Civil                         244.000,00          248.000,00                               

  

1210.29.09.00.00    Contribuicoes de Servidor Inativo Civil                        9.000,00           10.080,00                             

  

1210.46.00.00.00 Compensacao Previdenciaria entre Regime Geral e                                                                    

       
      
      os Regimes Proprios de Previdencia dos                                                                             

               

       Servidores                                                       17.000,00           17.500,00                              

  

1220.00.00.00.00   CONTRIBUICOES ECONOMICAS                                                                            

  

1220.22.00.00.00    Cota-Parte de Compensacoes Financeiras                     1.300.000,00        1.340.120,00                                 

  

1220.22.11.00.00    Compens.Fin.c/Util.de Recursos Hidricos                    1.300.000,00        1.340.120,00                                 

  

1220.29.00.00.00 Contribuicao para o Custeio do Servico de                                                                          

              

       Iluminacao Publica                                              260.000,00          265.000,00                               

  

1300.00.00.00.00  RECEITA PATRIMONIAL                                                                                    

  

1310.00.00.00.00   RECEITAS IMOBILIARIAS                                                                                                                                                                                                        

  

1311.00.00.00.00    Alugueis                                                      12.000,00          12.600,00                               

  

1311.99.00.00.00    Outras Receitas de Alugueis                                                                        

  

1311.99.01.00.00    Alugueis de Centros Esportivos                                 6.000,00           6.720,00                              

  

1320.00.00.00.00   RECEITAS DE VALORES MOBILIARIOS                                                                       

  

1325.00.00.00.00    Remuneracao de Depositos Bancarios                                                                  

  

1325.01.00.00.00    Remuneracao de Depositos de Recursos Vinculados                                                      

  

1325.01.02.00.00 Receita de Remuneracao de Depositos Bancarios                                                                      

        

                 de Recursos Vinculados - FUNDEF                                   5.000,00           5.600,00                               

  

1325.01.03.00.00    Rec.Remun.Dep.Banc.Rec.Vinc.-Fundo Saude                       6.000,00           6.720,00                              

  

1325.01.05.00.00    Rec.Remun.Dep.Banc.Rec.Vinc.-MDE                               4.000,00           4.480,00                              

  

1325.01.99.00.00 Rec. de Rem. de Outros Dep. Banc. de Rec.                                                                          

       

 
                          Vinculados                                                            0,00                                         

  

1325.01.99.01.00    Rec. Rem. Dep. Banc. - RPPM                                  110.000,00         115.000,00                                

  

1325.02.00.00.00    Remun.Depositos Recursos nao Vinculados                                                                

  

1325.02.99.00.00 Remuneracao de Outros Depositos de Recursos nao                                                                    

       

 
         Vinculados                                                     50.000,00          52.000,00                               

  

1600.00.00.00.00  RECEITA DE SERVICOS                                                                                    

  

1600.19.00.00.00    Servicos Recreativos e Culturais                               8.000,00           8.960,00                              

  

1600.46.00.00.00    Servicos de Cemiterio                                         10.000,00          10.800,00                               

  

1700.00.00.00.00  TRANSFERENCIAS CORRENTES                                                                             

  

1720.00.00.00.00   TRANSFERENCIAS INTERGOVERNAMENTAIS                                                                  

  

1721.00.00.00.00    Transferencias da Uniao                                                                            

  

1721.01.00.00.00    Participacao na Receita da Uniao                                                                    

  

1721.01.02.00.00    Cota-Parte do F.P.M.                                       3.330.000,00       3.380.000,00                                  

  

1721.01.05.00.00    Cota-Parte do I.T.R.                                          35.000,00          36.000,00                                

  

1721.09.00.00.00    Outras Transferencias da Uniao                                                                   

  

1721.09.01.00.00    Transf.Financ.ICMS-Desoneracao-LC 87/96                      130.000,00         140.000,00                                

  

1721.33.00.00.00    Transf.Rec.do SUS-Repasse Fundo a Fundo                                                            

  

1721.33.01.00.00    Piso de Atencao Basica - PAB Fixo                            132.000,00         140.000,00                                

  

1721.33.02.00.00    Piso de Atencao Basica - Vig. Sanitaria                        3.000,00           3.360,00                              

  

1721.33.03.00.00    Programa de Pactuacao Integrada - PPI                         27.000,00          28.140,00                               

  

1721.33.04.00.00    Transferencias de Alta e Media Complexid                      75.000,00          80.000,00                               

  

1721.33.05.00.00    Cartao Nacional da Saude                                       1.000,00           1.120,00                              

  

1721.35.00.00.00    Transferencias de Recursos do FNDE                                                                  

  

1721.35.01.00.00    Programa de Alimentacao Escolar - PNAE                        48.000,00          50.000,00                               

  

1721.35.02.00.00    Programa de Alimentacao Escolar - PNAC                             0,00                                         

  

1721.35.03.00.00    Salario Educacao                                                   0,00                                         

  

1722.00.00.00.00    Transferencias dos Estados                                                                       

  

1722.01.00.00.00    Participacao na Receita dos Estados                                                              

  

1722.01.01.00.00    Cota-Parte do I.C.M.S.                                     3.670.000,00       3.840.000,00                                  

  

1722.01.02.00.00    Cota-Parte do I.P.V.A.                                       270.000,00         290.000,00                                

  

1722.01.04.00.00    Cota-Parte do IPI sobre Exportacao                            32.000,00          33.000,00                                

  

1722.01.30.00.00 Cota-Parte da Contribuicao do Salario-Educacao                  330.000,00         340.000,00                                

  

1722.01.33.00.00 Transferencia de Recursos do Sistema Unico de                                                                      

     
      
                                    Saude - SUS                                                           0,00                                         

  

1722.99.00.00.00    Outras Transferencias dos Estados                                                                  

  

1722.99.01.00.00    Auxilio p/ Transporte de Alunos                               51.000,00          54.000,00                               

  

1722.99.02.00.00    Secret. de Estado da Educ. -Mer. Escolar                      13.000,00          14.560,00                               

  

1724.00.00.00.00    Transferencias Multigovernamentais                         1.000.000,00       1.080.000,00                                  

  

1724.01.00.00.00 Transferencias de Recursos do Fundo de                                                                                                                                                                                          

      
     
        Manutencao e Desenvolvimento do Ensino Fundamen                                                                    

     

   
       tal e de Valorizacao do Magisterio - FUNDEF                   1.000.000,00       1.080.000,00                                 

  

1900.00.00.00.00  OUTRAS RECEITAS CORRENTES                                                                             

  

1910.00.00.00.00   MULTAS E JUROS DE MORA                                                                                

  

1911.00.00.00.00    Multas e Juros de Mora dos Tributos                                                                

  

1911.38.00.00.00    Multas e Juros de Mora do I.P.T.U.                            10.000,00          10.800,00                               

  

1911.40.00.00.00    Multas e Juros de Mora do I.S.S.                               1.000,00           1.120,00                              

  

1911.99.00.00.00    Multas e Juros de Mora de Outros Tributos                                                               

  

1911.99.01.00.00    Multas e Juros de Mora das Taxas                               4.000,00           4.480,00                              

  

1913.00.00.00.00    Mult.J.M.Divida Ativa dos Tributos                                                                  

  

1913.11.00.00.00    Mult.J.M.Divida Ativa do I.P.T.U.                              1.000,00           1.120,00                              

  

1913.13.00.00.00    Mult.J.M.Divida Ativa do I.S.S.                                1.000,00           1.120,00                              

  

1913.98.00.00.00 Multas e Juros de mora da Divida Ativa das                                                                         

      
      
                                    Contribuicoes de Melhoria                                             0,00                                         

  

1913.99.00.00.00    Mult.J.M.Div.At. de Outros Tributos                                                                 

  

1913.99.01.00.00    Multas e J M. da Div. Ativa das Taxas                          3.000,00           3.360,00                              

  

1915.00.00.00.00    Mult.J.M.Div.At. de Outras Receitas                            1.000,00           1.120,00                              

  

1915.99.00.00.00    Outras Multas J.M.Div.At.Outras Receitas                       1.000,00           1.120,00                              

  

1918.00.00.00.00 Multas e Juros de Mora de Outras Receitas                             0,00                                         

  

1920.00.00.00.00   INDENIZACOES E RESITUICOES                                                                            

  

1922.00.00.00.00    Restituicoes                                                                                        

  

1922.99.00.00.00    Outras Restituicoes                                           60.000,00                                         

  

1930.00.00.00.00   RECEITA DA DIVIDA ATIVA                                                                               

  

1931.00.00.00.00    Receita da Divida Ativa Tributaria                                                                

  

1931.11.00.00.00 Receita da Divida Ativa do Imposto sobre a                                                                         

      
      

     Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU                    90.000,00         95.000,00                                 

  

1931.13.00.00.00    Rec.Div.At.I.s/Ser.Qualquer Natureza-ISS                      12.000,00         13.440,00                                

  

1931.98.00.00.00 Receita da Divida Ativa das Contribuicoes de                                                                       

       

 
           Melhoria.                                                                           0,00                                         

  

1931.99.00.00.00    Receita da Divida Ativa de Outros Tributos                                                           

  

1931.99.01.00.00    Receita da Divida Ativa das Taxas                             50.000,00         52.000,00                                

  

1932.00.00.00.00    Receita da Divida Ativa nao tributaria                         2.000,00          2.240,00                               

  

1990.00.00.00.00   RECEITAS DIVERSAS                                                                                       

  

1990.99.00.00.00    Outras Receitas                                                                                       

  

1990.99.00.00.00    Outras Receitas                                               10.000,00         11.200,00                                

  

1990.99.01.00.00    Outras Receitas do C.S.U.                                          0,00                                         

  

2500.00.00.00.00  OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL                                                                            

  

2590.00.00.00.00    OUTRAS RECEITAS                                               42.000,00         43.000,00                                                                          

       
    
     Total Geral ..............                                                                 13.950.000,00                      

        

        (-) Deducao de Receita para Formacao do FUNDEF                                                                        

  

9721.01.02.00.00 Deducao de Receita para a Formacao do FUNDEF -   

       
        
                 FPM                                                             507.000,00                                         

  

9721.09.01.00.00 Deducao de Receita para a Formacao do FUNDEF -                                                                     

               

       ICMS-Desoneracao - Lei Complementar 87/96                        21.000,00                                         

  

9722.01.01.00.00 Deducao de Receita para a Formacao do FUNDEF -                                                                     

                
                 ICMS                                                            576.000,00                                         

  

9722.01.04.00.00 Deducao de Receita para a Formacao do FUNDEF -                                                                     

              

       IPI - Exportacao                                                  4.950,00                                         

           
   
      Total de Deducoes ........                                     1.108.950,00                                          

                Total da Receita Liquida .                                                                    12.821.050,00

ANEXO DE METAS FISICAIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

( Artigo 4°, § 1°, da Lei Complementar n°. 101/2000

	DISCRIMINAÇÃO
	2005
	2006
	2007

	RECEITA
	13.930.000,00
	15.601.600,00
	17.473.792,00

	Redutor para formação do FUDEF
	1.108.950,00
	1.242.024,00
	1.391.066,88

	A. RECEITA TOTAL
	12.821.050,00
	14.359.576,00
	16.082.752,12

	A. 1 Receita não Financeira
	12.637.250,00
	14.153.720,00
	15.852.166,40

	A. 2 Receita Financeira
	183.800,00
	205.856,00
	230.558,72

	B - DESPESA TOTAL
	12.570.544,00
	14.079.009,28
	15.768.490,40

	B. 1 Despesa não Financeira
	12.383.504,00
	13.869.524,48
	15.533.867,42

	B. 2 Despesa Financeira
	187.040,00
	209.484,80
	234.622,98

	C. RESULTADO NOMINAL ( A-B )
	250.506,00
	280.566,72
	314.234,73

	D. RESULTADO PRIMÁRIO
	253,746,00
	284.195,52
	318.298,99

	E. DIVIDA PUBLICA
	
	
	


ANEXO DE METAS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DAS METAS ANUAIS

( Artigo 4°, § 2°, inciso II da Lei Complementar 101/2000 )


A meta de resultado primária da Administração Direta e Indireta para o exercício de 2005 está prevista o valor de R$ 253.746,00 e 2006 no valor de R$ 284.195,52 e 2007 R$ 318.298,99, apurado através do demonstrativo de que trata o artigo 4°, § 1° da LC. 101/2000.


Na elaboração da previsão da receita para o exercício de 2005 foi levada em consideração uma tendência de arrecadação para o exercício de 2004, conforme planilha que acompanha o presente projeto.


Estas projeções estão demonstradas nos anexos próprios e evidenciarão a estratégica do Governo Municipal para conseguir uma execução fiscal, financeira e orçamentária responsável e equilibrada e que permita a manutenção e ater a expansão dos serviços públicos oferecido.

ANEXO DE METAS FISCAIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

Patrimônio Liquido do Município

(Artigo 4°, § 2°, Inciso III da Lei Complementar n°. 101/2000).

Administração Direta e Indireta
PATRIMO0NIO LIQUIDO
	Ativo Real Liquido
	2001
	2002
	2003

	Anterior
	4.609.680,23
	89,50% 
	5.150.581,85
	82,28%
	6.259.674,42
	73,90%

	Do Exercício
	540.901,62
	10,50%
	1.109.092,57
	17,72%
	2.210.334,91
	26,10%

	TOTAL
	5.150.581,85
	100,00%
	6.259.674,42
	100,00%
	8.470.009,33
	100,00%


ANEXO DE METAS FISCAIS

Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.

(Artigo  4°, § 2°, inciso V da Lei Complementar n° 101/2000 )


A expansão das despesas de caráter continuado será em face da construção de novas Escolas e Centros Infantil, em virtude do crescimento da demanda existente no Município e do aperfeiçoamento de programas já existentes, da criação de órgãos, cargos ou empregos públicos e das despesas com pessoal  e agentes políticos, encargos sociais que continuarão sujeitas a um crescimento natural, decorrente de progressões e reestruturações de carreiras, além de possíveis reajustes salariais e atualizações prevista na legislação em vigor.

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

(Artigo 4°, § 3°  da Lei Complementar  n° 101/2000 )


A lei orçamentária para o exercício de 2005, fixará 1% da receita corrente liquida, destinada a suportar eventuais riscos fiscais que poderá ocorrer durante a execução orçamentária através de desvios entres as receitas previstas e passivas contingentes. 
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